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Dispõe sobre isenção de tarifa no trans-
porte coletivo municipal.

A Câmara Municipal de São Paulo oktr—'

15~.
Art. 1 0 - Fica concedida a isenção de tarifa de transporte coletivo nos ônibus do Mu-

nicípio de São Paulo a todos os usuários no segundo domingo de cada mês do ano civil.

# Único - A Secretaria Municipal de Transportes, através da São Paulo
Transporte S.A., determinará às empresas contratadas para prestação de
serviços de transporte coletivo de passageiros que operem com uma oferta
20% (vinte por cento) superior à programada para os demais domingos do
mês.

Art. 2° - As despesas decorrentes para a execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, em 16 de Abril de 1996

SÉRGIO ROSA
Vereador

SEÇÃO DE REVISÃO

L1 6 ABR 1996
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JUSTIFICATIVA

A apresentação desta proposição decorre de uma constatação: a carência de políticas
públicas voltadas para o lazer do cidadão-contribuinte.

O dia de domingo, dia do descanso remunerado, sempre foi um dia tradicionalmente
reservado ao encontro com familiares ou ao lazer de forma mais ampla. No entanto, de há
muito isto se tem tomado cada vez mais dificil. Sobretudo em razão da queda do poder
aquisitivo dos cidadãos. No orçamento familiar, este é o primeiro ponto a ser sacrificado.
Para que se tenha uma idéia, um trabalhador que recebe um salário mínimo mensal gasta,
na rara hipótese de que pague duas tarifas diárias (R$ 1,30) para ir e voltar de seu trabalho,
pelo menos 31% de seus proventos. Imagine-se então o quanto fica mais oneroso a este
trabalhador quando, nos domingos, tem de atravessar a cidade para visitar seus parentes e
amigos acompanhado de seus próprios familiares. Assim, é inegável, além da pauperização,
que o lazer e, sobretudo, o contato familiar acabem sendo gravemente atingidos frente a tal
quadro.

Por isso, com esta iniciativa julgamos que o Poder Público, a exemplo . do que já se
faz em outras cidades, como Porto Alegre (RS), pode dar sua contribuição para que, pelo
menos um domingo por mês, os cidadãos paulistanos tenham o direito de exercer o conví-
vio de sua família ou o seu lazer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

356	 96 19.	04	 96
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
Em 19-04-96

ceV
ADELINA C/CONTi

R. 100.404

ATM •

A Com. do Cong. o Juatioa

a o? / 	 01

LUIZ AREIAS	 CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Sala da Comissão de Constituição e Justiza

de 19. Cd
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 O 	 •



Ver. Bárcio Arruda
Presidente

Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramítação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, Q iúsin
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-DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 0356•6

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Sérgio Rosa, que visa conceder isenç'ão de tarifa de
transporte coletivo nos 6nibus do Município de S"ão Paulo
a todos os usuários no segundo domingo de cada mês do ano
civil.
O projeto disp2;e, ainda, que caberia	 à Secretaria
Municipal de Transportes, através da 37ko Paulo
Transportes S/A, determinar às empresas contratadas a
operaç'ão com uma oferta 20% (vinte por cento) superior à
programada para os demais domingos do mês.
Apesar dos louváveis prop6sito1. do ilustre Vereador o
projeto n2io pode prosperar, como veremos a seguir.
O art.30, V, da Constituiç'ão Federal define o transporte
coletivo como serviço pilblico de interesse local do
município e o art.37, §22 IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.
Dessa forma, como dispositivos que cuidam de isenç"ão
tarifária est2io relacionados à execuç'ão 	 do serviço
páblico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.
Além disso, tendo em vista a natureza da tarifa, deve ela
ser fixada pelo Executivo, como bem esclarece Edgard
Neves da Silva, no parecer publicado em "Cadernos de
Direito Tributário e Finanças Páblicas", vo1.4, Ed.
págs. 31/39, "in verbis":

"Resumindo, é funç'ão	 típica e privativa
do Poder Executivo, gerir os neg6cios
páblicos, e, em especial executar os
serviços pçSblicos colocados à disposiç'ão
dos indivíduos, e obras, até porque o
Estado, lato sensu, pode ser considerado
um grande prestador de serviços.

11 11 1.1 11 Ui UI lá II 18 14 NI	 Al	 11 11 1.1 II 11 11 U 11 U 11 11

Por este peculiar regime, pode-se afirmar
que a fixaço da tarifa será de privativa
competência do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma
política pr6pria, embasada na utilidade do
serviço para a populaç .ão, na figura do
usuário, mormente no pertinente à sua
capacidade econ6mica e 	 na figura	 do
prestador, em especial, quando o serviço é
oferecido de forma indireta,
descentralizada, que por ser uma empresa
primada demanda um retorno remuneratário,
contendo a indenizaço do custo e o
11 11 II	 II 11	 11 111	 tt 0 St 11 0	 11 11 11 11 11 *I	 18	 11 11	 11 11 11
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Mossa jurisprudância tem seguido esta
orientaç7ko, como p'bde-se depreender do
accSrd'ão citado:

f	 •	 .$.	 .	 .	 .	 ..	 ..
"Medidas específicaS relativas - sa execuço 
dos serviços de transporte coletivo $'&) de 
alçada exclusiva	 do	 Poder	 Executivo 
Munici p al.	 Permitindo	 o	 transporte 
gratuitc„ . obri ga o texto le•al a 
municipalidade a subsidiar as tarifas "cJd a 
indenizar as empresas. Trata-se, como é 
evidente, de ingerância na atuaç'ão do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal 
de Justiça de 82o Pau).o, ADin 12.904-0, 1. 
16.10.91)”.	 -•	 ,-:- - , f 1 	 .,:$/$ .1 (.)

Ressaltamos, que especificamente com rela4o; sa,isenç'ão.;de
tarifas há necessidade de lei, já que o art. 12, da -Lei
n2 8.424/76, disp ge que a Prefeitura e a CMTC (•oje, S7:io
Paulo Transportes) n'ão podem conceder isenç'ão do
pagamento de passagem em veículo de transporte coletivo,
inclusive para seus servidores, salvo nos casos expressos
em lei. Contudo, o diploma legal seria, necessariamente,
de iniciativa do Executivo, em funç'ão do art. 37, § 22,
IV, da Lei Orgânica.
Finalmente, o projeto ao atribuir funç ges 'a Secretaria
Municipal de Transportes, esbarra no art. 69, XVI, da Lei
Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a
iniciativa de proposituras sobre o assunto.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça a%05/(/‘

dg/p10356-6
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Síko Pada, 03  de- i unho 	 de 19 96 

Momo No. 15 3/ 96

Aorkálaller: Sergio Ricardo Silva Rosa

O P L-  356/96. de sua autoria, será tido como fEJETADO

em
t 
virtude de parecer pgki LEGALIDADE da douta . Comissáo de Constiluição e Justiça,

cabendo, entretanto, INSWILIQUISLE~ no Preze de ~ANA contam

diaposto no art. 79 do Regimento Interno.

Gabinete do Ver. Sergio Rosa
51a. SSP."	 Pc\Va5..\.
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RECURSO n°	 /96 11 — REC
11-0085/1996

Recorre contra a rejeição, pela
Comissão de Constituição e•
Justiça, do PL n°356/96.

Recorremos, na forma regimental, contra a rejeição
pela Comissão de Constituição e Justiça do projeto de lei n° 356/96 de nossa
autoria, que concede isenção de tarifa de transporte coletivo a todos os usuários no
segundo domingo de cada mês do ano civil.

Referido projeto foi rejeitado porque a Comissão de
Constituição e Justiça entendeu que o transporte público de passageiros seria uma
modalidade de serviço público, matéria sobre a qual pesaria a reserva de iniciativa
privativa do Prefeito para as leis que disponham sobre serviços públicos, prevista
no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Aparentemente a douta Comissão de Constituição e
Justiça incorreu em equívoco ao conceituar o transporte público como serviço
público. O professor Hely Lopes Meirelles i estabelece a seguinte distinção entre
serviços públicos e serviços de utilidade pública:

1 Direito Municipal Brasileiro, 6' ed., Mallheiros Editores, São Paulo, 1.990, pág. 258
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"Os serviços públicos e os serviços de utilidade pública,
embora tenham em comum a sua destinação ao público,
conceitualmente não se confundem.

Serviços públicos propriamente ditos — Serviços
públicos, propriamente ditos, são os que a Administração
presta diretamente à comunidade, por reconhecer que a
sua utilização é uma necessidade coletiva e perene. Por
isso mesmo, tais serviços são considerados próprios do
Estado, no sentido de que compete privativamente ao
Poder Público presta-los à coletividade, sem delegação a
particulares. Exemplos típicos desses serviços são os de
defesa nacional, os de polícia, os de justiça, os de
preservação da saúde pública e outros que exijam
medidas compulsórias em reação aos indivíduos.

Serviços de utilidade pública — Serviços de utilidade
pública são os que o Poder Público, reconhecendo a sua
utilidade (não necessidade) para os indivíduos
componentes da sociedade, presta-os diretamente ou por
delegação a quem deles quiser utilizar-se mediante
remuneração. São exemplos característicos dessa
modalidade os serviços de transporte coletivo, os de
fornecimento de energia elétrica, água, gás, telefones e
outros mais". (G. n.)

Portanto, o transporte coletivo de passageiros não é
serviço público, mas de utilidade pública, exatamente pela possibilidade de ser
prestado por empresas privadas, ao contrário dos serviços públicos, como a
preservação da saúde pública, que são atividades indelegáveis do Poder Público.

Cumpre ainda lembrar que após a municipalização do
transporte coletivo por ônibus a remuneração das empresas contratadas pela
concessionária não tem qualquer relação com a tarifa cobrada dos usuários. Além
do mais, a São Paulo Transporte é uma empresa deficitária, cujos prejuízos são
cobertos pelo erário municipal. Portanto, a segunda objeção levantada pela

I
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Comissão de Constituição e Justiça, relativa à tarifa, não corresponde ao que
realmente ocorre.

Assim, por entendermos que a retrocitada proposição
encontra amparo no inciso I do artigo 13 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Sala das Sessões, em
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo n  3 	 de 19  ?b 	â,	 ,9•6 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

01/ 9 

(

ÈVIRENO GAWELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
S;; ÇÁO TÉCNICA DE ARQUIVO

t)Proc. oncorrado ci .. JJ
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sob folha	 n•

Em 	   

(a)

•	 ,‘,41	 •	 41) n.tet


		2011-01-12T03:20:51-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




